
NÚCLEO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
 

CANCELAMENTO - EDITAL Nº 26/2024
O Núcleo de Contratações de Serviços do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal – IGESDF comunica aos interessados o CANCELAMENTO do certame
regido pelo Edital Nº 26/2024, que versa sobre a contratação de serviço contínuo de banca
terceirizada apta a proceder à realização de processos seletivos, conforme motivação
constante no PROCESSO SEI N° 04016-00054231/2024-09.

VICTOR HUGO SOUSA MELO

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO,
LICITAÇÕES E COMPRAS DIRETAS

 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025

PROCESSO SEI-GDF: 00050-00000691/2024-41. TIPO: Menor Preço. Modo de disputa:
Aberto. OBJETO: Registro de preços para aquisição de computadores (desktops),
notebooks, e Centrais de Monitoramento Remoto (CMR) do Projeto de
Videomonitoramento Urbano (PVU), conforme condições e exigências estabelecidas no
Termo de Referência (Repetição do Pregão Eletrônico Revogado n° 90025/2024-SSPDF).
Informo, nos termos do artigo 54, §1°, da Lei nº 14.133/2021, recepcionado pelo 4°, §2°, do
Decreto nº 44.330/2023, a SUSPENSÃO SINE DIE da abertura do certame para retificação
no Edital, em função do acolhimento de pedidos de esclarecimento. Oportunamente será
divulgada nova data de abertura na forma da Lei.

Brasília/DF, 23 de janeiro de 2025
ADRIANA MELO SANTIAGO

Pregoeira

CONSELHO DE TRÂNSITO
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01, DE 23 DE JANEIRO DE 2025
O CONSELHO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL - CONTRANDIFE, no uso
das competências previstas no art. 2º, incisos I e II, e em atenção ao que estabelece o art. 3º,
caput e inciso VIII, todos do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.948, de
29 de outubro de 2014, e considerando o disposto em sua Resolução nº 05, de 08 de janeiro
de 2018, que dispõe sobre o cadastramento de entidades não governamentais para fins de
indicação de membros como Conselheiros do CONTRANDIFE, e, ainda, o contido no
processo SEI/GDF nº 00050-00003415/2024-34, torna público o presente EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO para os fins adiante delimitados.
1. OBJETO
1.1 O presente edital tem por objeto estabelecer as condições para o cadastramento, no
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, de entidades não
governamentais com comprovada experiência na área de trânsito, com sede ou filial e
atuação no Distrito Federal, conforme disposto no art. 3º, caput, inciso VIII, do Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto nº 35.948, de 29 de outubro de 2014, e na Resolução nº 05,
de 08 de janeiro de 2018, que dispõe sobre o cadastramento de entidades não
governamentais para compor o CONTRANDIFE.
1.2. As entidades não governamentais que tenham interesse no cadastramento deverão
indicar, no ato de solicitação de inscrição, os respectivos representantes, em lista tríplice
conforme estabelece o art. 3º, § 3º, inciso V, do Regimento Interno do CONTRANDIFE,
para escolha de 01 titular e 01 suplente, que poderão atuar como Conselheiros do
CONTRANDIFE, com mandato de 02 anos, por meio dos quais poderão influenciar nas
decisões sobre políticas públicas na área de trânsito no âmbito do Distrito Federal e praticar
as demais atribuições do colegiado.
2. CONDIÇÕES PARA O CADASTRAMENTO
2.1. As entidades não governamentais interessadas deverão atender os requisitos previstos
na Resolução nº 05, de 2018, do CONTRANDIFE, e no presente edital.
2.2. Poderão participar do cadastramento as entidades não governamentais nacionais que
comprovem experiência na área de trânsito nas mais variadas frentes, entre outras, social,
cultural, educacional, voluntariado, ambiental e qualquer outra que tenha pertinência
temática com as atividades relacionadas ao trânsito.
2.3. É vedada a participação de entidade que possua dirigente que seja familiar dos integrantes do
CONTRANDIFE, nos termos do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
2.4. É vedada a participação de entidade que esteja impedida de licitar ou de contratar com
a Administração Pública.
2.5. A comprovação da capacidade jurídica e técnica estabelecida no item 2.2., deverá ser
feita mediante apresentação dos seguintes documentos:
2.5.1. Entidades com PERSONALIDADE JURÍDICA (com CNPJ):
2.5.1.1. Requerimento de inscrição, conforme modelo disposto no Anexo I deste edital, com
todos os campos preenchidos e assinado pelos representantes legais da entidade e pelos
representantes indicados em lista tríplice;

2.5.1.2. Cópia atualizada do CNPJ da entidade;
2.5.1.3. Cópia do estatuto social ou ato constitutivo;
2.5.1.4. Ata de fundação e estatuto em vigor, devidamente registrados em cartório;
2.5.1.5. Ata de eleição e posse da atual diretoria da entidade, devidamente registrada
em cartório;
2.5.1.6. Comprovante de endereço;
2.5.1.7. Cópia do RG e do CPF dos representantes legais da entidade;
2.5.1.8. Declaração formal, firmada pelo representante da entidade de que esta não
está enquadrada nas vedações previstas na legislação que rege o CONTRANDIFE e a
leis distritais;
2.5.1.9. Relatório de atividades desenvolvidas nos três (03) últimos anos, acompanhado
obrigatoriamente de documentação comprovando a atuação da entidade no período, a
qual pode ser constituída, entre outros, por recortes de jornais, fotografias, imagens,
filmagens. O relatório de que trata este subitem, não poderá ser genérico, devendo
efetivamente comprovar a atuação na área de trânsito, mobilidade e/ou prevenção da
violência no trânsito, mediante a especificação das atividades, acompanhados de
documentos, fotografias, material de publicidade, notícias ou similares, certificados,
prêmios, cópia de convênios, de contratos, dentre outras comprovações de atividades
voltadas a este fim;
2.5.1.10. Cópia da publicação do reconhecimento de utilidade pública, se houver;
2.5.1.11. Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa da Fazenda Pública do
Distrito Federal;
2.5.2. Entidades, Movimentos, Associações e Coletivos SEM PERSONALIDADE
JURÍDICA (sem CNPJ):
2.5.2.1. Ficha de inscrição, devidamente preenchida e assinada, sem rasuras nem
ressalvas, conforme modelo constante do Anexo I da Resolução nº 05, de 2018, do
CONTRANDIFE;
2.5.2.2. Cópia do ato constitutivo, devidamente registrado em cartório;
2.5.2.3. Ata de fundação e estatuto em vigor, registrados em cartório;
2.5.2.4. Ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;
2.5.2.5. Indicação formal, firmada pelo(s) representante(s) do movimento, rede ou
associação, de lista tríplice para escolha dos membros titular e suplente;
2.5.2.6. Cópia da identidade e do CPF dos representantes indicados em lista tríplice para
escolha do titular e suplente;
2.5.2.7. Declaração formal, firmada pelo representante do movimento, rede, associação
ou coletivo de que esta não está enquadrada nas vedações previstas na legislação que
rege o CONTRANDIFE e a leis distritais;
2.5.2.8. Relatórios das atividades realizadas pela Entidade, Movimento, Associação ou
Coletivo, comprovando sua atuação na área de políticas públicas efetivas de educação de
trânsito, mobilidade, legislação, campanhas de conscientização e de respeito às leis de
trânsito, convivência e harmonia entre pedestres e motoristas, estudos técnicos-
científicos voltados à mobilidade, ao trânsito e ao enfrentamento de problemas
relacionados à convivência entre pedestres e motoristas, transparência na análise de
recurso de infrações, fiscalização paritária da atuação dos órgãos executivos de trânsito e
demais competências do CONTRANDIFE, nos últimos três (03) anos, acompanhado
obrigatoriamente de documentação comprovando a atuação da entidade no período, a
qual pode ser constituída, entre outros, por recortes de jornais, fotografias, imagens,
filmagens, cópia de convênios, de contratos, endereços de internet, mídias sociais. O
relatório de que trata este subitem, não poderá ser genérico, devendo efetivamente
comprovar a atuação na área de trânsito, mobilidade e/ou prevenção da violência no
trânsito, mediante a especificação das atividades, acompanhados de documentos,
fotografias, material de publicidade, notícias ou similares, certificados, prêmios, dentre
outras comprovações de atividades voltadas a este fim.
2.6. Além da documentação exigida neste edital, os objetivos institucionais das entidades
interessadas deverão ter consonância com os princípios da administração pública, em
especial, a moralidade, impessoalidade, legalidade e isonomia, sendo vedado a utilização
de nomes, símbolos ou imagens que configurem a promoção de interesses pessoais dos
agentes envolvidos.
2.7. Os representantes, indicados em lista tríplice pelas entidades para escolha do titular e
suplente, deverão atender aos requisitos legais para investidura no cargo público de
Conselheiro, devendo apresentar juntamente com o pedido de cadastro da entidade a
seguinte documentação:
2.7.1. Currículo profissional que demonstre, dentre outros itens, a experiência em matéria
de trânsito;
2.7.2. Cópia do certificado de conclusão, no mínimo, do ensino médio;
2.7.3. Certidões negativas expedidas, no máximo, há trinta dias antes da inscrição, pela
Polícia Civil do Distrito Federal, pela Polícia Federal, pelo Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios e pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região;
2.7.4. Certidão de quitação eleitoral expedida, no máximo, há trinta dias antes da
inscrição pelo Tribunal Superior Eleitoral; e
2.7.5. Cópia colorida da Carteira Nacional de Habilitação.
2.8. O cadastramento das entidades não garante a participação dos respectivos
representantes como Conselheiros do CONTRANDIFE, devendo os mesmos cumprirem
os demais requisitos legais da legislação que versa sobre a participação em órgãos de
deliberação coletiva no Distrito Federal e composição do CONTRANDIFE.
2.9. As entidades cadastradas e os representantes indicados deverão zelar pelo respeito às
normas de trânsito, atuar de forma cordial com os Conselheiros e cumprirem o
Regimento Interno do colegiado, sob pena de serem descredenciadas e seus
representantes exonerados do CONTRANDIFE.
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3. PRAZOS E FORMAS DE INSCRIÇÃO
3.1. As inscrições serão recebidas conforme calendário disposto no Anexo II do
presente edital.
3.2. As entidades interessadas poderão entregar a documentação indicada nos subitens do
item 2 por meio físico entre às 10h00 (dez) e às 16h00 (dezesseis) horas, na sede da
Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, localizada no endereço SAM
- Conjunto "A", no setor de protocolo, ou por meio eletrônico para o endereço
contrandife@ssp.df.gov.br.
3.3. Para maiores informações, as entidades não governamentais poderão entrar em
contanto com a Secretaria Administrativa do CONTRANDIFE através do e-mail
contrandife@ssp.df.gov.br ou pelo telefone (61) 3441-8264.
3.4. Os documentos poderão ser apresentados no original ou por cópia autenticada ou ainda
por cópia simples que poderá ser autenticada mediante a apresentação do documento
original à Comissão Técnica de Avaliação.
3.5. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos
apresentados pela entidade ou por seus representantes ensejará a desclassificação da
entidade do presente certame e o impedimento de participar de novo cadastramento pelo
período de 04 (quatro) anos.
4. COMISSÃO TÉCNICA DE AVALIAÇÃO
4.1. A Secretaria Administrativa do CONTRANDIFE receberá os pedidos de cadastramento
e incluirá os documentos em processos eletrônicos individualizados no Sistema Eletrônico
de Informação do Governo do Distrito Federal - SEI/GDF, encaminhando-os em sequência
aos membros da Comissão Técnica de Avaliação.
4.2. A Comissão Técnica de Avaliação será composta pelos seguintes membros:
4.2.1. Thiago Gomes Nascimento, matrícula nº 251.281-5, Presidente do CONTRANDIFE,
que a presidirá;
4.2.2. Arthur Henrique Assunção Magalhães, matrícula nº 1.695.077-8, Conselheiro Titular,
Vice-Presidente do CONTRANDIFE;
4.2.3. André Luiz Caldas, matrícula nº 50588-9, Conselheiro Titular;
4.2.4. Bruna Pacheco Gonçalves de Medeiros, matrícula nº 250.373-5, Conselheira Titular; e
4.2.5. Romilda Pereira Lima, matrícula nº 1.694.302-3, Conselheira Titular.
4.3. A Comissão Técnica de Avaliação analisará o cumprimento de todas as exigências
deste edital, os documentos recebidos e lavrará Termo de Constatação em todos os
processos de inscrição, o qual será assinado por dois membros da Comissão.
4.4. O Termo de Constatação conterá os dados de identificação da entidade, a lista dos
documentos recebidos, a análise quanto a conformidade das exigências deste edital,
indicando os itens do edital que eventualmente não tenham sido cumpridos.
4.5. A análise da Comissão será em relação aos itens exigidos para cadastramento das
entidades e dos respectivos representantes indicados para atuarem como Conselheiros no
CONTRANDIFE.
4.6. A ausência dos documentos exigidos ou a presença de irregularidades nos mesmos
inviabilizará a análise de mérito quanto ao pedido de credenciamento e o cadastramento
será considerado inválido.
4.7. A presença dos documentos exigidos, cumprindo todas as exigências do edital, fará
com que o credenciamento seja considerado válido.
5. CLASSIFICAÇÃO
5.1. As entidades cadastradas serão classificadas utilizando-se os seguintes critérios:
5.1.1. 1º - antiguidade: maior tempo de funcionamento, comprovado conforme documento
constitutivo;
5.1.2. 2º - representatividade: maior quantidade de associados/representados, comprovado
por lista de associados.
5.2. Dentre os representantes indicados em lista tríplice pelas 04 (quatro) entidades
melhores classificadas, serão escolhidos o titular e o suplente pelo Secretário de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal e encaminhados para nomeação pelo Governador do
Distrito Federal nas vagas previstas no art. 3º, inciso VIII, do Regimento Interno do
CONTRANDIFE, aprovado pelo Decreto nº 35.948, de 2014.
5.3. Havendo mais de 04 (quatro) entidades cadastradas, aquelas que forem preferidas no
biênio 2025-2027, serão preteridas em relação às demais no próximo mandato, caso
desejem participar do cadastro novamente.
6. RECURSO
6.1. A entidade que tiver a inscrição considerada inválida poderá interpor recurso ao
Presidente da Comissão Técnica de Avaliação, conforme calendário disposto no Anexo II
deste edital.
6.2. O recurso poderá ser interposto por meio físico, entre às 10h00 (dez) e às 16h00
(dezesseis) horas, na sede da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal,
localizada no endereço SAM - Conjunto "A", no setor de protocolo, ou por meio eletrônico
para o endereço contrandife@ssp.df.gov.br.
6.3. O recurso deverá ser assinado pelo representante legal da entidade, indicado de forma
objetiva o motivo pelo qual a decisão de invalidação deve ser revista, anexando os
respectivos documentos.
6.4. O recurso será analisado por dois membros diferentes daqueles que firmaram o Termo
de Constatação que considerou a candidatura inválida.
6.5. A análise do recurso será submetida ao Presidente da Comissão que proferirá a
decisão final.
6.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo e nos demais casos
previstos no art. 63 da Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, ou que contenham
ofensas ao CONTRANDIFE ou aos seus membros.
6.7. Caso o recurso seja deferido, a inscrição será validada e a entidade será submetida à
classificação, na forma do item 5 deste edital.

7. REMUNERAÇÃO
7.1. Os representantes das 04 (quatro) entidades melhores classificadas, quando forem
nomeados para atuarem como Conselheiros do CONTRANDIFE, receberão jeton no valor de
R$ 2.057,55 (dois mil, cinquenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), conforme
estabelecido pela Lei nº 4.585, de 13 de julho de 2011.
8. RESULTADOS
8.1. Os resultados sobre a validade do cadastramento, recursos e classificação final serão
enviados aos endereços eletrônicos das entidades e publicados no Diário Oficial do Distrito
Federal, conforme calendário disposto no Anexo II deste edital.
9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos da Resolução nº 05, de 2018,
do CONTRANDIFE, e deste edital, não podendo invocar qualquer desconhecimento como
elemento impeditivo do seu adimplemento.
9.2. As entidades que cumprirem os requisitos deste edital terão seu cadastro no
CONTRANDIFE formalizado por meio de Resolução que será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal - DODF.
9.3. O Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE será o responsável pelo
cadastro e resultado do certame.
9.4. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060, conforme Decreto nº 34.031, de 12 de
dezembro de 2012.
9.5. Eventuais dúvidas sobre o presente chamamento poderão ser dirimidas por meio do
endereço eletrônico contrandife@ssp.df.gov.br e pelo telefone (61) 3441-8264.
9.6. Os casos omissão serão solucionados pelo Presidente do CONTRANDIFE.

ANEXO I
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CADASTRAMENTO DE ENTIDADES
NÃO GOVERNAMENTAIS COM EXPERIÊNCIA NA ÁREA DE TRÂNSITO

PERANTE O CONSELHO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

Senhor Presidente do Conselho de Trânsito do Distrito Federal - Contrandife,
 
A entidade não governamental abaixo qualificada, por seu representante legal infra-assinado, vem
requerer o cadastramento junto a este Conselho.

DADOS DA ENTIDADE NÃO GOVERNAMENTAL

NOME DA ENTIDADE  

CNPJ  

ENDEREÇO  

CEP  

TELEFONE FIXO E CELULAR  

E-MAIL  

DIAS E HORÁRIOS DE
FUNCIONAMENTO

 

[ ] Declaro que a entidade atende aos requisitos do Edital de Chamamento Público e não está enquadrada
nas vedações previstas na legislação que trata da participação perante o Contrandife.
 
[ ] Declaro que juntei no ato de inscrição todos os documentos exigidos no Edital de Chamamento
Público e que tenho conhecimento da Resolução Contrandife nº 05, de 08 de janeiro de 2018, e do
Regimento Interno do Contrandife.
 
 

_______________________________________________________
Assinatura do dirigente máximo da entidade, conforme consignado no ato constitutivo.

 

LISTA TRÍPLICE DOS REPRESENTANTES INDICADOS

INDICADO 1

NOME  

DOCUMENTO DE IDENTIDADE  

CPF  

CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO

 

TELEFONE FIXO E CELULAR  

E-MAIL  

PROFISSÃO  

[ ] Declaro que estou ciente e que atendo aos requisito exigidos no Edital de Chamamento Público, na
Resolução Contrandife nº 05, de 08 de janeiro de 2018, e no Regimento Interno do Contrandife.
 
[ ] Declaro que juntei no ato de inscrição todos os documentos exigidos no Edital de Chamamento
Público.
 
 

_______________________________________________________
Assinatura do representante indicado para a vaga de titular.

 

INDICADO 2

NOME  

DOCUMENTO DE IDENTIDADE  

CPF  
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CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO  

E-MAIL  

PROFISSÃO  

[ ] Declaro que estou ciente e que atendo aos requisito exigidos no Edital de Chamamento Público, na
Resolução Contrandife nº 05, de 08 de janeiro de 2018, e no Regimento Interno do Contrandife.
 
[ ] Declaro que juntei no ato de inscrição todos os documentos exigidos no Edital de Chamamento
Público.
 
 

_______________________________________________________
Assinatura do representante indicado para a vaga de suplente.

 

INDICADO 3

NOME  

DOCUMENTO DE IDENTIDADE  

CPF  

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO  

E-MAIL  

PROFISSÃO  

[ ] Declaro que estou ciente e que atendo aos requisito exigidos no Edital de Chamamento Público, na
Resolução Contrandife nº 05, de 08 de janeiro de 2018, e no Regimento Interno do Contrandife.
 
[ ] Declaro que juntei no ato de inscrição todos os documentos exigidos no Edital de Chamamento
Público.
 
 

_______________________________________________________
Assinatura do representante indicado para a vaga de suplente.

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

Recomenda-se que o preenchimento seja feito em computador. Caso não seja possível, solicita-se utilizar
letra de forma.
O envio dos documentos da entidade e dos três indicados deve ser realizado em conjunto.
Em caso de dúvida procure a Secretaria Administrativa do Contrandife pelo e-mail
contrandife@ssp.df.gov.br ou pelo telefone 3441-8264.

ANEXO II
CALENDÁRIO

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA O CADASTRAMENTO DE ENTIDADES NÃO
GOVERNAMENTAIS COM EXPERIÊNCIA NA ÁREA DE TRÂNSITO PERANTE O CONSELHO
DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSCRIÇÕES 27/01/2025 à 07/02/2025

RESULTADO PRELIMINAR 14/02/2025

RECURSO 14/02/2025 à 21/02/2025

RESULTADO FINAL 11/03/2025

THIAGO GOMES DO NASCIMENTO

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 31/2024

PROCESSO SEI Nº 00054-00024184/2024-90. PARTES: DF/PMDF x CENTRO
BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO DE
EVENTOS - CEBRASPE. OBJETO: O presente Termo Aditivo objetiva a alteração
contratual com vistas ao acréscimo qualitativo de 1,875% (um vírgula oitocentos e setenta e
cinco por cento), em conformidade com a Instrução Normativa MGI nº 23 de 25 de julho de
2023, que regulamenta a Lei 12.990/2014, alterando o sub item 3.7.2, da CLÁUSULA
TERCEIRA, o item 5.1 da CLÁUSULA QUINTA, bem como o item 6.4, da CLÁUSULA
SEXTA, passando o valor da taxa de inscrição de R$ 160,00 (cento e sessenta reais), para
R$ 163,00 (cento e sessenta e três reais), aumentando o valor global estimativo do Contrato
para R$ 1.285.744,00 (um milhão, duzentos e oitenta e cinco mil setecentos e quarenta e
quatro reais), com base no Parecer Técnico n.º 2/2025 - PMDF/DLF/ATJ (Doc. SEI n.º
160607446) e no Despacho do Chefe do DLF (Doc. SEI n.º 160658031). 2.1 Fica alterada a
tabela de correções de provas discursivas, considerando o do fator de multiplicação para 5
(cinco) vezes o número de vagas e cadastro reserva bem como a aplicação da Instrução
Normativa MGI nº 23 de 25 de julho de 2023, conforme quadro apresentado abaixo.
QUADRO DE CORREÇÕES

Cargo/Especialidade Total de correções AC PP

Oficiais Policiais Militares (QOPM)
Segundo - Tenente

735 367 368

ASSINATURA:20/01/2025. VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura do Chefe do
Departamento de Logística e Finanças. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL:
HERBET DE ALMEIDA JARDIM, Chefe do Departamento de Logística e Finanças. Pela
Contratada: ADRIANA RIGON WESKA, na qualidade de Diretora Geral, e CLAUDIA
MAFFINI GRIBOSK, na qualidade de Diretora Executiva.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01/2023
PROCESSO SEI Nº 00054-00017995/2022-72. PARTES: DF/PMDF x AOCP -
INSTITUTO ASSESSORIA E ORGANIZAÇÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS.
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do contrato, cujo objeto é a prestação de
serviços técnicos especializados para organização e realização de concurso público para
admissão de 700 (setecentas) vagas, além de formação de cadastro de reserva equivalente a
1.400 (mil e quatrocentas) vagas, totalizando 2.100 (duas mil e cem) vagas, ao Curso de
Formação de Praças (CFP), do Quadro de Praças Policiais Militares Combatentes
(QPPMC), da Polícia Militar do Distrito Federal, por mais 12 (doze) meses, de 12/01/2025
a 11/01/2026, com base no Parecer Técnico n.º 356/2024 - PMDF/DLF/ATJ (doc. SEI n.º
155783830) e no Despacho do Chefe do DLF (doc. SEI n.º 155783846). ASSINATURA:
13/01/2025. VIGÊNCIA: A partir da data de assinatura do Chefe do Departamento de
Logística e Finanças. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: HERBET DE
ALMEIDA JARDIM, Chefe do Departamento de Logística e Finanças. Pela Contratada:
LILIAN RAVAGNANI CAMILO, na qualidade de Diretora Presidente.

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2018
PROCESSO Nº 00054-00084666/2018-51 – PARTES: DF/PMDF x HERÉDITAS
TECNOLOGIA EM ANÁLISE DE DNA LTDA. Objeto: 2.1 Prorrogação do prazo de
vigência do contrato, cujo o objeto é a locação de imóvel situado na Quadra CA-02, Centro de
Atividades do Setor Habitações Individuais Norte-SHI/Norte, Lago Norte, para uso do 24º
BPM, por mais 12 (doze) meses, de 19/01/2025 até 18/01/2026, bem como o reajuste do valor,
no percentual de 4,83% (quatro vírgula oitenta e três por cento), conforme o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado no período de janeiro de 2024 a dezembro
de 2024 (Doc. SEI n.º 160644855), mediante ao aceite da Contratada (Doc. SEI n.º
159599895), com base no Parecer Técnico n.º 405/2024 - PMDF/DLF/ATJ (Doc. SEI n.º
159185104), e no Despacho do Chefe do DLF (Doc. SEI n.º 159185671). 2.2 No caso de
desocupação do imóvel, o contrato poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes,
sem a necessidade de penalidades, desde que atendidas as condições previamente acordadas
entre a Contratante e a Contratada. A Contratante deverá informar, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, o interesse na desocupação do imóvel. VALOR: O aluguel mensal é de
R$ 27.780,29 (vinte e sete mil setecentos e oitenta reais e vinte e nove centavos), perfazendo o
valor total anual de R$ 333.363,48 (trezentos e trinta e três mil trezentos e sessenta e três reais
e quarenta e oito centavos). NOTA DE EMPENHO: 2025NE0041, de 16/01/2025. FONTE
DE RECURSO: 0100000000. UG Emitente: 170393. PTRES: 89302. NATUREZA DA
DESPESA: 33.90.39. ASSINATURA: 17/01/2025. VIGÊNCIA: A partir da data de
assinatura. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: ANA PAULA BARROS HABKA
- CEL QOPM, Comandante-geral . Pela Contratada: DARIO GRATTAPAGLIA, na
qualidade de Sócio.

EXTRATO DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2021
PROCESSO SEI nº 00054-00085424/2020-07. PARTES: DF/PMDF x BE BUSINESS
APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI: OBJETO: a prorrogação do prazo de vigência do
contrato, cujo objeto é a prestação de serviços contínuos de educação básica no Colégio
Militar Tiradentes, por mais 12 (doze) meses, de 26/01/2025 a 25/01/2026, bem como a
recomposição do percentual da rubrica férias do dos itens (1 e 2), Módulo 2, item 2.1,
"B", dos atuais 8,33% para 2,25%, com os devidos ajustes nas planilhas de preços e
composição de custos, com base na Justificativa (Doc. SEI n.º 154443877), no Parecer
Técnico n.º 400/2024 - PMDF/DLF/ATJ (Doc. SEI n.º 158724840) e no Despacho do
Chefe do DLF (Doc. SEI n.º 158834975). NOTA DE EMPENHO: 2025NE029, de
14/01/2025. FONTE DE RECURSO: 1000000000. Unidade Gestora/Orçamentária:
170393. PTRES: 89302. NATUR EZA DA DESPESA: 33.90.39. ASSINATURA:
20/01/2025. VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura. SIGNATÁRIOS pelo
Distrito Federal: HERBERT DE ALMEIDA JARDIM, Chefe do Departamento de
Logística e Finanças. Pela Contratada: BRUNA SOARES GODOI SOUSA, na qualidade
de Sócia Administradora.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE SAÚDE

 
APOSTILAMENTO

PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00162100/2024-43. Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas atribuições
previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I do art. 10-B da
Lei no 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização básica do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, c/c item 9.4, RETIFICA a publicação do extrato de
habilitação da empresa ONCODIGESTIVA - CLÍNICA CIRÚRGICA DO APARELHO
DIGESTIVO LTDA ME, inscrita com o CNPJ: 09.391.224/0001-46, publicada no DODF nº
216/2024. ONDE SE LÊ: ONCODIGESTIVA - CLÍNICA DO APARELHO DIGESTIVO
LTDA, LEIA-SE: ONCODIGESTIVA - CLÍNICA CIRÚRGICA DO APARELHO
DIGESTIVO LTDA ME. Pelo CBMDF HELIO MAURÍCIO DE CARVALHO - Ten. Cel.
QOBM/Comb. - Matr.01291140, Diretor de Saúde Substituto, 17/01/2025.

EXTRATO DA HABILITAÇÃO DE EMPRESA
PROCESSO SEI/GDF Nº 00053-00174008/2024-26. Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal (CBMDF), neste ato representado pelo Diretor de Saúde, no uso de suas
atribuições previstas no art. 30 do Decreto Federal 7.163/2010, que regulamenta o inciso I
do art. 10-B da Lei n° 8.255, de 20 de novembro de 1991, que dispõe sobre a organização
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